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JORGE HENRIQUE FERNANDES FACURE - SP236072
GABRIELA PELLICCIOTTI LINS - SP392261
DENISE FERREIRA BERARDINELLI - SP428085
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AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : PAULO ALVES NETTO DE ARAÚJO - SP122213

ALESSANDRA SECCACCI RESCH - SP124456
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. CRÉDITO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. ENTENDIMENTO PROFERIDO COM APOIO EM TESE FIRMADA PELA 
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS (RESP 1.117.139/RJ – TEMA 242). 
INVIÁVEL DISCUSSÃO NO STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA. PRETENSÃO QUE 
DEMANDA REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. ADEQUAÇÃO. PROVIMENTO NEGADO.

1. Ao negar seguimento ao recurso, a decisão de admissibilidade fundou-se 
na tese firmada nesta Corte Superior, pela sistemática dos recursos repetitivos (art. 
543-C do CPC/1973 – art. 1.036 e seguintes do CPC), ao julgar o Tema 242, que se 
refere ao creditamento de ICMS na aquisição de energia elétrica consumida em 
estabelecimento comercial. A eventual alegação de desacerto ou inaplicabilidade da 
tese repetitiva ao caso concreto deve ser impugnada por agravo interno na Corte de 
origem.

2. O Tribunal de origem afastou a necessidade de produção probatória e a 
alegação de cerceamento de defesa, de modo que a revisão de tais conclusões 
demandaria, necessariamente, a revisão de matéria fática dos autos, o que é vedado à 
luz da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

3. Adequada a majoração da verba honorária levada a efeito por esta Corte 
Superior quando não ultrapassados os limites estabelecidos no art. 85, §§ 2º e 3º, do 
Código de Processo Civil (CPC).

4. Agravo interno a que se nega provimento. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator

Documento eletrônico VDA40372247 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 28/02/2024 10:17:16
Código de Controle do Documento: 249c2d83-eba7-4dce-8ada-3f98ba5b7ab5



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1985621 - SP (2021/0296477-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO
ADVOGADOS : FERNANDO ANTÔNIO CAVANHA GAIA - SP058079

ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS - DF015787
JORGE HENRIQUE FERNANDES FACURE - SP236072
GABRIELA PELLICCIOTTI LINS - SP392261
DENISE FERREIRA BERARDINELLI - SP428085
ENIO ZAHA - SP123946

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : PAULO ALVES NETTO DE ARAÚJO - SP122213

ALESSANDRA SECCACCI RESCH - SP124456
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. CRÉDITO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. ENTENDIMENTO PROFERIDO COM APOIO EM TESE FIRMADA PELA 
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS (RESP 1.117.139/RJ – TEMA 242). 
INVIÁVEL DISCUSSÃO NO STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA. PRETENSÃO QUE 
DEMANDA REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. ADEQUAÇÃO. PROVIMENTO NEGADO.

1. Ao negar seguimento ao recurso, a decisão de admissibilidade fundou-se 
na tese firmada nesta Corte Superior, pela sistemática dos recursos repetitivos (art. 
543-C do CPC/1973 – art. 1.036 e seguintes do CPC), ao julgar o Tema 242, que se 
refere ao creditamento de ICMS na aquisição de energia elétrica consumida em 
estabelecimento comercial. A eventual alegação de desacerto ou inaplicabilidade da 
tese repetitiva ao caso concreto deve ser impugnada por agravo interno na Corte de 
origem.

2. O Tribunal de origem afastou a necessidade de produção probatória e a 
alegação de cerceamento de defesa, de modo que a revisão de tais conclusões 
demandaria, necessariamente, a revisão de matéria fática dos autos, o que é vedado à 
luz da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

3. Adequada a majoração da verba honorária levada a efeito por esta Corte 
Superior quando não ultrapassados os limites estabelecidos no art. 85, §§ 2º e 3º, do 
Código de Processo Civil (CPC).

4. Agravo interno a que se nega provimento. 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela COMPANHIA BRASILEIRA DE 
DISTRIBUICAO contra a decisão monocrática de relatoria do Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF da 5ª Região) assim ementada:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. CRÉDITO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. ENTENDIMENTO PROFERIDO COM APOIO EM TESE 
FIRMADA PELA SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS (RESP N. 
1.117.139/RJ - TEMA 242). INVIÁVEL DISCUSSÃO NO STJ. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. PRETENSÃO QUE DEMANDA REVISÃO 
DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO 
ESPECIAL DA EMPRESA E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO (fl. 841).

Em suas razões recursais, a parte agravante reitera a argumentação acerca 
do suposto direito ao crédito de ICMS na aquisição de energia elétrica, a qual teria sido 
efetivamente empregada em seu processo produtivo, suscitando distinguishing do 
Tema 242/STJ.

Reitera argumentos referentes ao cerceamento de defesa e à indevida 
majoração dos honorários sucumbenciais.

Requer, ao final, o provimento do agravo para que seja determinado o 
processamento do recurso especial para a apreciação do mérito.

Impugnação apresentada (fls. 877/880).

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste, 
porquanto os fundamentos trazidos no recurso não são suficientes para infirmar a 
decisão agravada.

Consoante consignado na decisão recorrida, o Tribunal de origem, ao 
exercer o juízo de conformidade para a aplicação de tese repetitiva ao caso concreto, 
atua em caráter exclusivo e definitivo, de modo que se torna inviável a reapreciação da 
matéria nesta Corte Superior, sob pena de ineficácia do instituto implantado pela Lei 
11.672/2008.
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Sendo assim, eventual alegação de desacerto ou inaplicabilidade da tese 
repetitiva ao caso concreto deveria ser objeto de agravo interno na origem. Nesses 
termos, cito os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. DOIS FUNDAMENTOS: MATÉRIA JULGADA SOB 
O RITO DOS REPETITIVOS E PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DE AGRAVO INTERNO 
E DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Conforme já decidido por esta Corte, "Nos termos do Enunciado n. 
77 da I Jornada de Direito Processual Civil do Conselho da Justiça Federal, 
'Para impugnar decisão que obsta trânsito a recurso excepcional e que 
contenha simultaneamente fundamento relacionado à sistemática dos 
recursos repetitivos ou da repercussão geral (art. 1.030, I, do CPC) e 
fundamento relacionado à análise dos pressupostos de admissibilidade 
recursais (art. 1.030, V, do CPC), a parte sucumbente deve interpor, 
simultaneamente, agravo interno (art. 1.021 do CPC) caso queira impugnar a 
parte relativa aos recursos repetitivos ou repercussão geral e agravo em 
recurso especial/extraordinário (art. 1.042 do CPC) caso queira impugnar a 
parte relativa aos fundamentos de inadmissão por ausência dos 
pressupostos recursais" (AgInt no AREsp 1.286.011/MG, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 8/10/2019, DJe de 15/10/2019).

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.423.063/SP, desta relatoria, Primeira Turma, 
julgado em 5/6/2023, DJe de 22/6/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. RAZÕES DO AGRAVO QUE 
NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO AGRAVADA. NOVA 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO, 
NA ORIGEM, COM BASE NO ART. 1.030, I, B, DO CPC/2015. PREVISÃO 
DE AGRAVO INTERNO, NO PRÓPRIO TRIBUNAL DE ORIGEM (ART, 
1.030, § 2º, CPC/2015). INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO PARA O STJ. ERRO 
GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. NÃO 
CABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. DUPLO FUNDAMENTO PARA 
INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA JULGADA SOB O 
RITO REPETITIVO E PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. 
INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DO AGRAVO INTERNO E DO ARESP. 
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso 
Especial interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, 
especificamente, os fundamentos da decisão agravada - mormente quanto à 
incidência da Súmula 182/STJ -, não prospera o inconformismo, quanto ao 
ponto, em face da Súmula 182 desta Corte.

III. Nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, não cabe Agravo em 
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Recurso Especial, dirigido ao STJ, contra decisão que, na origem, nega 
seguimento a Recurso Especial, com fundamento no art. 1.030, I, b, do 
mesmo diploma legal, cabendo ao próprio Tribunal recorrido, se provocado 
por Agravo interno, decidir sobre a alegação de equívoco na aplicação do 
entendimento firmado em Recurso Especial representativo da controvérsia. 
Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.035.517/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/06/2017; AgInt no AREsp 
967.166/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 11/10/2017; AgInt no AREsp 1.010.292/RN, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/04/2017; AgInt no 
AREsp 951.728/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 
de 07/02/2017.

IV. Inviável, na hipótese, a aplicação do princípio da fungibilidade 
recursal, por se tratar de erro grosseiro, de vez que, na data da publicação 
da decisão que não admitira o Recurso Especial, já havia expressa previsão 
legal para o recurso cabível (art. 1.030, I, b, e § 2º, do CPC/2015), afastando-
se, por conseguinte, dúvida objetiva acerca do recurso adequado.

V. Nos termos da jurisprudência do STJ, "a interposição do agravo 
previsto no art. 1.042, caput, do CPC/2015 quando a Corte de origem o 
inadmitir com base em recurso repetitivo constitui erro grosseiro, não sendo 
mais devida a determinação de outrora de retorno dos autos ao Tribunal a 
quo para que o aprecie como agravo interno" (STJ, AREsp 959.991/RS, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 
26/08/2016).

VI. "Diante da dupla natureza da fundamentação constante do 
juízo de admissibilidade, o procedimento adequado a ser adotado pela 
parte insurgente seria a interposição simultânea de agravo interno, 
suscitando eventual equívoco na aplicação do recurso repetitivo, e de 
agravo em recurso especial, para infirmar os demais fundamentos que 
levaram à inadmissão do apelo nobre (AgInt no AREsp. 1.485.946/RS, 
Quarta Turma, DJe 26.11.2019)" (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 
1.635.935/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 
21/10/2020), o que não ocorreu, na espécie.

VII. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa extensão, 
improvido.

(AgInt no AREsp n. 1.950.777/RO, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 1/6/2023 - sem 
destaques no original.)

Relativamente à matéria remanescente, o Tribunal de origem afastou o 
cerceamento de defesa fundamentando que:

Cabe ao juiz, enquanto destinatário da prova, aferir a pertinência de 
sua realização; devem ser indeferidas as inúteis, desnecessárias ou 
protelatórias (art. 130, CPC/73).

Segundo o entendimento do e. STJ, “tendo o magistrado elementos 
suficientes para o esclarecimento da questão, fica o mesmo (sic) autorizado 
a dispensar a produção de quaisquer outras provas, ainda que já tenha 
saneado o processo, podendo julgar antecipadamente a lide, sem que isso 
configure cerceamento de defesa” (REsp 57.861/GO, Rel. Min. Anselmo 
Santiago).
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Os autos estão suficientemente documentados, sendo desnecessária a 
produção de outras provas (fl. 636).

Cabe ao magistrado, como destinatário final da prova, e em respeito aos 
limites adotados pelo CPC, dirigir a instrução do feito, bem como verificar a 
necessidade de dilação probatória para a formação do seu convencimento. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADES NO ACÓRDÃO EMBARGADO~. 
PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO-CABIMENTO.

1. Não-ocorrência de irregularidades no acórdão quando a matéria que 
serviu de base à oposição do recurso foi devidamente apreciada, com 
fundamentos claros e nítidos, enfrentando as questões suscitadas ao longo 
da instrução, tudo em perfeita consonância com os ditames da legislação e 
jurisprudência consolidada. O não-acatamento das teses deduzidas no 
recurso não implica cerceamento de defesa. Ao julgador cumpre apreciar o 
tema de acordo com o que reputar atinente à lide. Não está obrigado a julgar 
a questão de acordo com o pleiteado pelas partes, mas sim com o seu livre 
convencimento (art. 131 do CPC), utilizando-se dos fatos, provas, 
jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender 
aplicável ao caso. As funções dos embargos de declaração, por sua vez, 
são, somente, afastar do acórdão qualquer omissão necessária para a 
solução da lide, não permitir a obscuridade por acaso identificada e extinguir 
qualquer contradição entre premissa argumentada e conclusão.

2. Decisão embargada devidamente clara e explícita no sentido de que 
não incide o IR sobre as contribuições recolhidas sob a égide da Lei nº 
7713/88, ou seja, anterior à Lei nº 9250/95, salientando-se que aqui se está 
falando dos valores decorrentes dos ônus anteriormente assumidos pelos 
próprios contribuintes (EREsp nº 673274/DF).

3. Enfrentamento de todos os pontos necessários ao julgamento da 
causa. Pretensão de rejulgamento da causa, o que não é permitido na via 
estreita dos aclaratórios.

4. Embargos rejeitados. (EDcl nos EREsp 911.891/DF, Rel. Ministro 
JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/05/2008, DJe 
16/06/2008.)

Nesse contexto, a revisão das conclusões então adotadas demandaria, 
necessariamente, o revolvimento fático dos autos, o que é vedado à luz da Súmula 
7/STJ. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DE 
PRODUÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL. PRINCÍPIO DA PERSUASÃO 
RACIONAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS 
PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, DE 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO COMBATIDO, SUFICIENTE PARA A SUA 
MANUTENÇÃO. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF. AGRAVO INTERNO 
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IMPROVIDO.

[...]

III. Consoante entendimento desta Corte, "a apuração da necessidade 
de produção da prova testemunhal ou a ocorrência de cerceamento de 
defesa decorrente da falta daquela demandam reexame de aspectos fático-
probatórios, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ" (STJ, REsp 
1.791.024/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 23/04/2019). No caso, o entendimento firmado pelo Tribunal a quo, no 
sentido de ser despicienda a oitiva das testemunhas arroladas pelo autor, 
não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, por exigir o reexame 
da matéria fático-probatória dos autos.

IV. Segundo a jurisprudência do STJ, "é inadmissível o recurso 
especial quando o acórdão recorrido assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles, bem como quando deficiente 
a fundamentação recursal (Súmula 283 e 284 do STF, por analogia)" (STJ, 
AgRg no REsp 1.554.761/RO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/03/2016).

[...]

VI. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1.802.174/SP, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
26/04/2021, DJe 28/04/2021.)

 

PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO DE PRELIBAÇÃO NEGATIVO. TEMA 
JULGADO EM SEDE DE REPETITIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESCABIMENTO. PROVA PERICIAL INDEFERIMENTO. 
CERCEAMENTO DE DIREITO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE.

1. Segundo a jurisprudência do STJ, é incabível o agravo do art. 1.042 
do CPC/2015 contra decisão que nega seguimento a recurso especial com 
base na aplicação de tese firmada em sede de recurso repetitivo, publicada a 
partir de 18 de março de 2016, quando entrou em vigor o CPC/2015, sendo 
apenas possível a interposição do agravo interno constante do art. 1.030, § 
2º, do CPC/2015.

2. Hipótese em que a decisão denegatória de seguimento do apelo 
nobre foi publicada após a vigência do CPC/2015, e o tópico recursal relativo 
à violação dos arts. 492 e 141 do CPC/2015 está associado ao tema 
repetitivo, razão pela qual o agravo em recurso especial não merece 
conhecimento nesta parte.

3. A conclusão alcançada pela Corte local de que a prova pericial 
pretendida não teria o condão de alterar o entendimento de que as 
atividades da contribuinte não seriam industriais para fins de creditamento do 
ICMS e que, por isso, seria impertinente a produção dessa prova, além de 
estar em sintonia com a jurisprudência desta Corte superior em relação à 
não configuração do cerceamento de defesa, atraindo a aplicação da Súmula 
83 do STJ, somente pode ser revisada com o revolvimento fático-probatório 
dos autos, medida que esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AgInt no AREsp n. 
1.847.878/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
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23/5/2022, DJe de 25/5/2022.)

No pertinente aos honorários recursais, não há que se falar em majoração 
excessiva, porquanto assim estabelecidos na decisão agravada (fl. 846):

[...] majoro, em desfavor da parte recorrente, em 10% (dez por cento) o 
valor já arbitrado (na origem), nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, 
observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do 
referido dispositivo, bem como os termos do art. 98, § 3º, do mesmo diploma 
legal.

Na espécie, tendo a Corte de origem fixado honorários advocatícios em 12% 
(doze por cento) do valor da causa, nos termos do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC, a 
majoração levada a efeito por este Tribunal Superior não extrapola a determinação 
legal imposta visto que reflete um aumento de, tão somente, 1,2% (um vírgula dois por 
cento) ao percentual fixado na origem, não totalizando, como alegou o agravante, o 
percentual excessivo de 22%.

Pelas considerações expostas, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.985.621 / SP
Número Registro: 2021/0296477-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10238021220198260562

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO
ADVOGADOS : FERNANDO ANTÔNIO CAVANHA GAIA - SP058079

ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS - DF015787
ENIO ZAHA - SP123946
JORGE HENRIQUE FERNANDES FACURE - SP236072
GABRIELA PELLICCIOTTI LINS - SP392261
DENISE FERREIRA BERARDINELLI - SP428085

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : PAULO ALVES NETTO DE ARAÚJO - SP122213

ALESSANDRA SECCACCI RESCH - SP124456
AGRAVADO : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO
ADVOGADOS : FERNANDO ANTÔNIO CAVANHA GAIA - SP058079

ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS - DF015787
ENIO ZAHA - SP123946
JORGE HENRIQUE FERNANDES FACURE - SP236072
GABRIELA PELLICCIOTTI LINS - SP392261
DENISE FERREIRA BERARDINELLI - SP428085

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : PAULO ALVES NETTO DE ARAÚJO - SP122213

ALESSANDRA SECCACCI RESCH - SP124456
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MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO
ADVOGADOS : FERNANDO ANTÔNIO CAVANHA GAIA - SP058079

ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS - DF015787
JORGE HENRIQUE FERNANDES FACURE - SP236072
GABRIELA PELLICCIOTTI LINS - SP392261
DENISE FERREIRA BERARDINELLI - SP428085
ENIO ZAHA - SP123946

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : PAULO ALVES NETTO DE ARAÚJO - SP122213

ALESSANDRA SECCACCI RESCH - SP124456

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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